Agravo de instrumento - Concorréncia desleal
- Laudos conflitantes - Prova inequivoca -
Inexisténcia - Dilagao probatéria - Necessidade -
Tutela antecipada indeferida
Ementa: Agravo de instrumento. Concorréncia desleal.

Cépia de produtos. Laudos conflitantes. Utilizacdo
indevida de informacées confidenciais. Auséncia de

prova inequivoca da verossimilhanca das alegacdes.
Necessidade de dilacdo probatéria. Tutela antecipada
indeferida. Decisdo reformada.

- Existindo laudos técnicos conflitantes a respeito da
alegada prética de concorréncia desleal (cépia dos
produtos das autoras pelos réus e utilizagdo indevida
de informacées confidenciais), ndo hd prova inequivoca
da verossimilhanca das alegacées iniciais, sendo neces-
sario maior dilagdo probatéria, com producéo de prova
técnica, sob o crivo do contraditério.

- Ausente a prova inequivoca da verossimilhanca das
alegacées, impossivel a concessdo da tutela anteci-
pada pretendida.

Agravo provido.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CIVEL N° 1.0024.11.
205840-9/001 - Comarca de Belo Horizonte - Agravante:
Condor Equipamentos Industriais Ltda.. - Agravados:
Lincoln Global Inc. e outros, J. W. Harris Co. Inc., Harris
Calorific S.R.L. - Inferessadoi Kantilal Ladha Kenneth
Wadia - Relator: DES. JOSE MARCOS RODRIGUES
VIEIRA

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16% Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na

N

conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
EM DAR PROVIMENTO AO AGRAVO.

Belo Horizonte, 13 de junho de 2012. - José Marcos
Rodrigues Vieira - Relator.

Notas taquigréficas

DES. JOSE MARCOS RODRIGUES VIEIRA (Relator)
- Trata-se de agravo de instrumento com pedido de
efeito suspensivo, interposto por Condor Equipamentos
Industriais Ltda., da decisGo que, nos autos da acdo
ordindria que move Lincoln Global Inc. e outros em
desfavor da agravante e de Kantilal Ladha Keneth Wadia,
concedeu a tutela antecipada, determinando que a
primeira ré, agravante, cesse a fabricagGo, comerciali-
zacdo e divulgacao de produtos que constituam cédpia de
modelos originais das autoras, bem como cesse a utili-
zacdo e distribuicdo de catélogos, material publicitério ou
de marketing e manuais que reproduzam os produtos das
autoras. Determinou a decisdo agravada, ainda, a busca
e apreensdo dos mencionados produtos.

Alega a agravante: que as autoras néo t&m direito
de propriedade industrial sobre os produtos; que os
“segredos” alegadamente violados sdo de dominio
publico, utilizados no mercado e evidentes a técnicos
no assunto; que outras empresas utilizam os mesmos
componentes configuradores dos modelos; que ndo hé
risco de confus@o entre os produtos, pois as embalagens
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sdo caixas opacas e os rétulos sdo distintos; que, mesmo
assim, |& alterou sua linha de produtos, o que é de conhe-
cimento das autoras; que apenas um dos modelos é
comercializado pelas autoras agravadas, no Brasil.

O efeito suspensivo foi deferido, f. 715/718-TJ.

As autoras agravadas apresentaram contrami-
nuta, esclarecendo que a presente agdo ndo versa sobre
violacdo de patente, mas sobre concorréncia desleal,
decorrente das alegadas préticas adotadas pelos réus,
de utilizacdo de informacées confidenciais e cépia de
manuais. Afirmam, em sintese, que tais praticas fazem
parte de um plano articulado pelos réus para aumentar a
clientela da sociedade ré, em detrimento das autoras, sem
qualquer esforco ou investimento no desenvolvimento de
novos produtos.

E o relatério. Decido.

Conheco do recurso, presentes os pressupostos
de admissibilidade.

Na presente demanda, as autoras alegam que o
segundo réu, Sr. Kantilal, antigo funciondrio da terceira
autora, tornou-se sécio da primeira ré, que estaria comer-
cializando produtos copiados das autoras, em virtude da
alegada utilizagdo de informacdes confidenciais, tecno-
logia e know-how das autoras.

Como relatado, a tutela antecipada foi concedida
pelo MM. Juiz e suspensa por este Relator.

A meu ver, o agravo deve mesmo ser provido, para
revogar a decis@o concessiva da tutela antecipada.

Certo é que a demanda né&o versa sobre violacdo
de patente, como esclarecem as autoras na contrami-
nuta de agravo, até porque as autoras confessam ndo ter
registro de marca/patente (f. 244-TJ).

Certo ¢, também, que a configuracéo da concor-
réncia desleal prescinde do prévio registro de patente.
Porém, deve haver prova das prdticas alegada-
mente ilicitas.

De fato, a protecdo da criagéo industrial pode ser
concedida, ndo sé nos casos de violagdo ao direito de
propriedade, j& concedidos pelo INPI, mas também em
casos de concorréncia desleal, como se vé do art. 209
da Lei 9.279/96:

Art. 209. Fica ressalvado ao prejudicado o direito de haver
perdas e danos em ressarcimento de prejuizos causados por
atos de violagdo de direitos de propriedade industrial e atos
de concorréncia desleal ndo previstos nesta Lei, tendentes
a prejudicar a reputagdo ou os negécios alheios, a criar
confusd@o entre estabelecimentos comerciais, industriais ou
prestadores de servico, ou entre os produtos e servicos postos
no comércio.

§ 1° Poderd o juiz, nos autos da prépria agdo, para evitar
dano irreparével ou de dificil reparacéo, determinar liminar-
mente a sustacdo da violagdo ou de ato que a enseje, antes
da citagdo do réu, mediante, caso julgue necessdrio, caug@o
em dinheiro ou garantia fidejusséria.

Sobre o tema:
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Outro importante aspecto do caput do art. 209 a ser anali-
sado sdo os atos classificados como ‘violadores’, e que
ensejam a reparacGo por perdas e danos, ou seja, que
ensejam a tutela ressarcitéria. Afirma o legislador que o preju-
dicado tem o direito de haver perdas e danos em ressarci-
mento de prejuizos causados por atos de violacdo de direitos
de propriedade industrial e atos de concorréncia desleal
ndo previstos nesta lei. Os atos violadores de direitos de
propriedade industrial sdo facilmente identificdveis. Sdo
aqueles atos que violam o direito de propriedade sobre uma
patente, desenho industrial, marca ou indicacdo geogrdfica.
Entretanto, no que tange aos atos de concorréncia desleal,
o legislador estabelece como passiveis de ressarcimento por
perdas e danos, ‘atos de concorréncia desleal ndo previstos
nesta lei, tendentes a prejudicar a reputacé@o ou os negécios
alheios, a criar confusé@o entre estabelecimentos comerciais,
industriais ou prestadores de servico, ou entre os produtos e
servicos postos no comércio’.

Serd que era desejo do legislador, de fato, exclui do &mbito
do art. 209 os atos de concorréncia desleal previstos na Lei
de Propriedade Industrial, ou seja, aqueles relacionados no
art. 1952 Provavelmente ndo, j& que os atos descritos no
art. 209 estdo inseridos nos diversos incisos do art. 195 da Lei
de Propriedade Industrial, que trata, exatamente, dos crimes
de concorréncia desleal. De toda forma, nada impede que
o prejudicado por atos de concorréncia desleal efetivamente
previstos na Lei de Propriedade Industrial busque em juizo a
tutela ressarcitéria, aplicando-se, subsidiariamente, a legis-
lacéo civil em vigor, como, alids, autorizado pelo préprio
art. 207 da Lei de Propriedade Industrial. (Comentdrios & Lei
da Propriedade Industrial. IDS - Instituto Dannemann Siemsen
de Estudos de Propriedade Intelectual. Rio de Janeiro:
Renovar, 2005, p. 436/437.)

Ou seja, ainda que as autoras ndo tenham direito
definitivo sobre patente dos produtos em discussdo, pode
o Judicidrio determinar medidas que evitem a pratica de
atos lesivos, como o desvio de clientela.

Assim, para a concessédo da tutela antecipada plei-
teada, basta que se verifique a presenca de seus requisitos,
notadamente a prova inequivoca das alegacdes iniciais.

In casu, todavia, ndo entendo presentes os requisitos.

E verdade que o MM. Juiz deferiu a tutela anteci-
pada, baseado na vasta documentacdo que acompa-
nhou a inicial, especialmente no laudo encomendado
pelas autoras, que concluiu que

o regulador de pressdo fabricado e comercializado pela
Condor apresenta indicios extremamente fortes de tratar-se
de uma mera cépia do aparelho desenvolvido pela Harris

(. 357-TJ).

Ocorre que, no presente agravo, também a agra-
vante frouxe extensa documentacdo. Merecem destaque
dois laudos, confeccionados pelos Departamentos de
Engenharia Mecénica da UFMG e da PUC-Minas, os

quais concluem, respectivamente, que:

os reguladores de pressdo de gases para uso industrial dispo-
niveis no mercado atualmente e ao longo do tempo séo,
na sua ampla maioria, muito parecidos, tanto na aparéncia
quanto nos componentes internos, por questées funcio-
nais e fabris [...]. Esta situacdo é decorrente das exigéncias
de mercado, da evolugdo tecnolégica e da auséncia ou



impossibilidade de existéncia de patentes industriais sobre o
equipamento (f. 530-TJ).

A Empresa Condor Equipamentos Industriais tem compe-
téncia técnica para a engenharia reversa do regulador de
pressdo analisado (f. 564-TJ).

De fato, com a documentacdo trazida neste agravo,
vé-se que a aparéncia dos produtos de diversas empresas
do ramo é semelhante. Aos olhos de leigos, todos os
produtos s@o extremamente parecidos.

Ademais, ainda que a aparéncia externa seja seme-
lhante, os produtos sdo comercializados dentro de caixas
opacas, sendo certo que as préprias autoras reconhecem
que os rétulos dos produtos sdo distintos (f. 226-TJ).
Entdo, devido & complexidade do produto e & tecnologia
envolvida em sua fabricacéo, a semelhanca de aparéncia
externa ndo conduziria os consumidores a confuséo entre
os produtos.

H& que se ressaltar que as partes litigantes se
escoram em laudos técnicos por elas trazidos aos autos,
unilateralmente.

O laudo das autoras conclui que os produtos da
empresa ré sdo meras cépias. Os laudos dos réus afirmam
a possibilidade de engenharia reversa sobre os produtos
analisados, mediante pesquisas e informacdes disponiveis
no mercado.

Este fato, por si s6, afasta a prova inequivoca
das alegacdes iniciais, requisito indispensavel para a
concessdo da tutela antecipada.

Poderia, em tese, haver a compreensdo da simili-
tude no “estado da técnica”, como decorre da andlise do
art. 186 da Lei 9.279/96:

Quanto & extensdo da aplicabilidade do conceito de equiva-
[&ncia a um produto sob investigacdo quanto a infracdo, um
grande nimero de fatores deve ser levado em consideragdo,
embora néo haja regras fixas a esse respeito. Contudo, duas
restricdes bdsicas residem em que a equivaléncia néo pode
estender-se:

* a um produto acusado que pertenca ao estado da técnica e
* para permitir que o fitular recupere certa protecdo, da
qual ele abriu méao durante o processamento de seu pedido
de patente.

Na decisdo de ‘Molded Curbstone’, a Suprema Corte alema
admitiv que dispor duas pedras adjacentes entre si para
formar um canal entre ambas poderia, em principio, ser
considerado como uma solugdo equivalente & pedra reivin-
dicada tendo um canal previsto através dela. Todavia, a equi-
valéncia ndo poderia estender-se a concretizacéo do réu, se
essa Ultima for considerada como néo representando uma
invenc@o patentedvel em relagdo ao estado da técnica, i.e.,
se ela puder ser considerada como resultando de forma
6bvia da técnica anterior por uma pessoa versada na técnica.
Essa defesa proporcionada pela Suprema Corte para o réu
acusado de infracdo passou a ser referida como ‘defesa da
infraco &bvia’, que representa um critério Util para deter-
minar a extens@o da equivaléncia: se uma concretizagéo que
se alega infringir uma reivindicacgo de patente resulta de
forma ébvia do estado da técnica, essa concretizacdo nédo

pode ser considerada como estando no escopo de tal reivin-
dicacéo. Por outro lado, se a referida concretizacdo néo foi
6bvia & luz do estado da técnica, pode-se considerar que ha
infracéo por equivaléncia se essa concretizacdo deriva de
forma ébvia dos ensinamentos da patente, contanto, é claro,
que o escopo pretendido seja razoavelmente suportado pelos
termos das reivindicagdes. (Comentdrios & Lei da Propriedade
Industrial, IDS - Instituto Dannemann Siemsen de Estudos
de Propriedade Intelectual. Rio de Janeiro: Renovar, 2005,
p. 364/365.)

Com efeito, diante da complexidade da matéria em
discuss@o, é necessdrio maior dilacdo probatéria, com
producéo de prova técnica, sob o crivo do contraditério.

Neste momento processual, os elementos constantes
dos autos ndo oferecem a seguranca necessdria, mesmo
em cognicéo sumdria, para a concessdo da tutela anteci-
pada. Sem questionar a idoneidade e qualidade técnica
do laudo apresentado pelas autoras, ndo se podem
ignorar os laudos produzidos pelos Departamentos de
Engenharia Mecénica de duas conceituadas universi-
dades do Pas.

Se hé& possibilidade de busca ou pesquisa de infor-
magdes técnicas disponiveis no mercado para desenvolvi-
mento da engenharia reversa dos produtos em discussdo,
ndo haveria que se falar em violacdo de informacées
confidenciais, apenas em face de semelhanca a ser
deslindada na instrucéo processual, em que se superem
pareceres técnicos unilaterais.

Registro, ainda, em atencdo aos memoriais apre-
sentados pelas partes, que os fatos de a empresa Condor
ter alterado sua linha de reguladores e de a pericia reali-
zada por engenheiros da Universidade Federal do Rio de
Janeiro afirmar que os reguladores de pressdo da Harris
e os da Condor sejam “praticamente idénticos”, séo indi-
cios, embora relevantes, mas nédo induzem prova inequi-
voca para a concessdo da tutela antecipada pretendida
pelas recorridas: a instrucdo no juizo de origem poderd
aperfeicoar a prova.

Por todo o exposto, em face da nova documen-
tacdo trazida aos autos e ausente prova inequivoca da
utilizacéo indevida de tecnologia e know-how das autoras
agravadas, impossivel, no &mbito deste instrumento, a
concessdo da tutela antecipada.

Ausente, portanto, a verossimilhanca das alega-
coes, hd ébice inarreddvel & concessdo da tutela ante-
cipada, haja vista a exigéncia imposta pelo caput do
art. 273 do CPC:

Art. 273. O juiz poderd, a requerimento da parte, antfe-
cipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida
no pedido inicial, desde que, existindo prova inequivoca, se
convencga da verossimilhanca da alegacao [...].

Assim, como dito, somente apds a devida instrucéo
processual, a questdo poderd ser deslindada, sendo
precoce o deferimento do pleito autoral neste momento.

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 63, n° 201, p. 61-247, abr./jun. 2012 | 129

©
=
o
e
o
=
@D
=]
>
P
o
w
=
>
)
'
Q
=
)
-




Com esses fundamentos, dou provimento ao
recurso, confirmando a decisdo concessiva do efeito
suspensivo ao agravo, f. 715/718-TJ.

Custas, ex lege.

DES. FRANCISCO BATISTA DE ABREU - De acordo
com o Relator.

DES. SEBASTIAO PEREIRA DE SOUZA - De acordo

com o Relator.

Sumula - DERAM PROVIMENTO AO AGRAVO.
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